
150. RENATO JOSÉ DE FARIA - Pintor, Rua
Francisca Bonelli Maciel - 234;
151. RENÊ AGENOR VIEIRA - Autônimo, Rua

Sete de Maio - 221;
152. RICARDO APARECIDO DA SILVA - Eletr.

Mecânico, Rua Cel João Ev. dos Anjos - 1.772;
153. RODOLFO HUMBERTO CALORE NETO -

Professor, Av. Jorge Vieira - 05;
154. RODRIGO MARQUES - Autônomo, Rua Sete

de Maio - 36;
155. ROMÁRIO HENRIQUE DA SILVA - Téc.

Agrícola, Rua Cel. João Ev. dos Anjos - 1.773;
156. RONAN CRISTIAN DA SILVA - Estudante,

Rua Minas Gerais - 410;
157. ROSANA DE FÁTIMA SILVA SOUZA -

Bancária, Rua Beatriz Teixeira Fernandes - 141;
158. RUBENS DE OLIVEIRA BERNARDES -

Téc. em Informática, Rua Beatriz T. Fernandes -291;
159. SILVANA DE MELO MARTINS SOUZA -

Professora, R. Cel. João Ev. dos Anjos, nº 874;
160. SEBASTIÃO ALVES MARTINS - Professor,

Rua Castelo Branco - 99;
161. TAMIRIS CRISTINA MOREIRA DE

OLIVEIRA - Aux. Administ. Rua Joaquim Marques
¿ 260;

162. TAMIRES DE OLIVEIRA SILVA -
Professora, Rua Venâncio Teixeira da Silva - 159;
163. STELA CRISTINA T. DE FARIA ALMEIDA

- Comerciária, Rua Reginaldo F. de Asiss - 23;
164. VALÉRIA BUENO SILVA - Empresária, Av.

Francisco Wenceslau dos Anjos - s/nº;
165. VANDERLEI RAFAEL DA PAIXÃO -

Comerciário, Rua Roma - 17;
166. VANUSA MARTINS DOS SANTOS -

Escriturária, Rua Milão - 40;
167. VITÓRIA BATISTA DE OLIVEIRA, Aux.

Cartorária, R. Marechal Deodoro da Fonseca -16;
168. WAGNER RIBEIRO DO PRADO - Mecânico,

Rua Rogério Moreira Bueno - 02
169. WALQUIRIA EDINILDA DOS REIS - Func.

Pública Municipal, Rua XV de Novembro - 541;
170. WELLNEY HONÓRIO FIDELIS -

Autônomo, Rua Frei Alfredo - 88;
171. WILLIS MIGUEL FERREIRA - Agricultor,

Rua Sete de Maio - 297;
OBSERVAÇÕES: FUNÇÃO DO JURADO ¿
ARTIGOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O
alistamento compreenderá os cidadãos maiores de
18 (dezoito) anos de notória idoneidade. § 1º.
Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos
do júri ou deixar de ser alistado em razão de cor ou
etnia, raça, credo, sexo, profissão, classe social ou
econômica, origem ou grau de instrução. § 2 o A
recusa injustificada ao serviço do júri acarretará
multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários
mínimos, a critério do juiz, de acordo com a
condição econômica do jurado. Art. 437. Estão
isentos do serviço do júri: I ¿ o Presidente da
República e os Ministros de Estado; II ¿ os
Governadores e seus respectivos Secretários; III ¿ os
membros do Congresso Nacional, das Assembléias
Legislativas e das Câmaras Distrital e Municipais;
IV ¿ os Prefeitos Municipais; V ¿ os Magistrados e
membros do Ministério Público e da Defensoria
Pública; VI ¿ os servidores do Poder Judiciário, do
Ministério Público e da Defensoria Pública; VII ¿ as
autoridades e os servidores da polícia e da segurança
pública; VIII ¿ os militares em serviço ativo; IX ¿ os
cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram
sua dispensa; X ¿ aqueles que o requererem,
demonstrando justo impedimento. Art. 438. A recusa
ao serviço do júri fundada em convicção religiosa,
filosófica ou política importará no dever de prestar
serviço alternativo, sob pena de suspensão dos
direitos políticos, enquanto não prestar o serviço
imposto. § 1 o Entende-se por serviço alternativo o
exercício de atividades de caráter administrativo,
assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, no
Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no
Ministério Público ou em entidade conveniada para
esses fins. § 2 o O juiz fixará o serviço alternativo
atendendo aos princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade. Art. 439. O exercício efetivo da
função de jurado constituirá serviço público
relevante, estabelecerá presunção de idoneidade
moral e assegurará prisão especial, em caso de crime
comum, até o julgamento definitivo. Art. 440.
Constitui também direito do jurado, na condição do
art. 439 deste Código, preferência, em igualdade de
condições, nas licitações públicas e no provimento,
mediante concurso, de cargo ou função pública, bem
como nos casos de promoção funcional ou remoção
voluntária. Art. 441. Nenhum desconto será feito nos
vencimentos ou salário do jurado sorteado que
comparecer à sessão do júri. Art. 442. Ao jurado
que, sem causa legítima, deixar de comparecer no
dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser
dispensado pelo presidente será aplicada multa de 1
(um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz,
de acordo com a sua condição econômica. Art. 443.
Somente será aceita escusa fundada em motivo
relevante devidamente comprovado e apresentada,
ressalvadas as hipóteses de força maior, até o
momento da chamada dos jurados. Art. 444. O
jurado somente será dispensado por decisão
motivada do juiz-presidente, consignada na ata dos
trabalhos. Art. 445. O jurado, no exercício da função
ou a pretexto de exercê-la, será responsável
criminalmente nos mesmos termos em que o são os
juízes togados. Art. 446. Aos suplentes, quando
convocados, serão aplicáveis os dispositivos
referentes às dispensas, faltas e escusas e à
equiparação de responsabilidade penal prevista no
art. 445 deste Código. Art. 426, § 1º. A lista poderá
ser alterada, de ofício ou mediante reclamação de
qualquer do povo ao juiz, até o dia 10 de novembro.
Os suplentes serão sorteados da lista acima. Monte
Belo, 20 de outubro de 2026. Viviane de Oliveira
Figueiredo Vieira ¿ Juíza de Direito e Diretora do
Foro ¿ Eliana Cristina Ribeiro, Gerente de
Secretaria.

Determinou a MMª Juíza de Direito, ainda, a
afixação desta lista de Jurados em local próprio do
Fórum desta Comarca Cidade de Monte Belo/MG.

Monte Belo, 20 de outubro de 2026.

MONTE CARMELO

Processos Eletrônicos (PJe)

COMARCA DE MONTE CARMELO - JUSTIÇA
GRATUITA- SECRETARIA DO JUÍZO DA 2ª
VARA. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE
NOVENTA (90) DIAS. SAIBAM todos que por este
Juízo e Secretaria tramita os autos do PROCESSO
CRIME nº5005564-29.2025.8.13.0431, onde figura
como autora A JUSTIÇA PÚBLICA, como vítima
SHIELA CHAIANNY OLIVEIRA SANTOS e
como réu ALVIMAR DA CUNHA SILVA , este
brasileiro, natural de Abaete/MG , nascido aos
20/02/1979, filho de Maria Sebastiana da Cunha e
Antônio Abreu da Silva, atualmente em local incerto
e não sabido, o qual foi condenado por crime
previsto no art.148,§ 1°, inc.V, do código Penal e
art. 21 do Decreto-Lei 3.688/41, na forma do art. 69,
caput, do código Penal, à pena de 2 anos e 3(três)
meses de reclusão e 15(quinze) dias de prisão
simples. , em regime ABERTO. Foi deferido em
favor do acusado o direito de recorrer em liberdade,
Condenado o réu ao pagamento das custas
processuais, sentença proferida em 07 de Julho de
2026. E constando nos autos que o réu ALVIMAR
DA CUNHA SILVA encontra-se atualmente em
lugar incerto e não sabido, é o presente para
INTIMÁ-LO a comparecer perante este Juízo, na
Secretaria do Juízo, no prazo acima citado, para
tomar conhecimento da sentença que lhe foi imposta
e para ser advertido do prazo para recurso, caso
queira dela apelar, e não comparecendo, terá como
intimado da sentença em seus termos legais,
agindo-se com as formalidades legais e de direito.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de
Monte Carmelo, aos 21 (vinte e um) dias do mês de
Outubro do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis). Eu,
Gabriel Batista Vieira, Estagiário, o digitei. Eu,

ROSANGELA MALAMAN MAFRA, Escrivã
Judicial, o subscrevo. DRA. ANA BEATRIZ CRUZ
DE OLIVEIRA - Juíza de Direito da 2ª Vara.

COMARCA DE MONTE CARMELO - EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. A DRA
ANA BEATRIZ CRUZ DE OLIVEIRA, MMª. Juíza
de Direito da 2ª Vara da Comarca de Monte
Carmelo, Estado de Minas Gerais, na forma da Lei
etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que por este
Juízo e Secretaria tramitam os autos da
EXECUÇÃO FISCAL, autos n.º
5000707-08.2023.8.13.0431, onde figura como
Exequente MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO,
CNPJ 18.593.103/0001-78 e como Requerido JOSE
EUSTAQUIO FERNANDES, inscrito no CPF
553.816.186-20 e constando dos autos que JOSE
EUSTAQUIO FERNANDES, inscrito no CPF
553.816.186-20, encontra-se atualmente em lugar
incerto e não sabido, é o presente para INTIMÁ-LO
para no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o
recolhimento da importância de R$699,81
(SEISCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E
OITENTA E UM CENTAVOS), referente às custas
e demais despesas processuais finais, sob pena de
inscrição do débito, acrescido de multa de 10% (dez
por cento), em dívida ativa e de registro no Cadastro
Informativo de Inadimplência em relação à
Administração Pública do Estado de Minas Gerais -
CADIN-MG e do protesto extrajudicial da Certidão
de Dívida Ativa, pela Advocacia-Geral do Estado ¿
AGE. E para conhecimento de todos os interessados,
especialmente de JOSE EUSTÁQUIO
FERNANDES, mandou expedir-se o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na
forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e
Comarca de Monte Carmelo-MG, aos vinte e um
(21) dias do mês de outubro do ano de dois mil e
vinte e seis (2026). Eu, Grazielle de Freitas Santos
Vieira, Oficial Judiciário, o digitei. Eu, Rosangela
Malaman Mafra, Escrivã Judicial, o subscrevo. ANA
BEATRIZ CRUZ DE OLIVEIRA, Juíza de Direito.

MONTES CLAROS

Processos Eletrônicos (PJe)

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL
DA COMARCA MONTES CLAROS/MG - AV.
DR. ADÃO MÚCIO DE RESENDE PRATES, 10 -
BAIRRO IBITURUNA - EDITAL CITAÇÃO -
PRAZO 15 DIAS- PROCESSO
5035813-88.2024.8.13.0433 - DILIGÊNCIA
CRIMINAL -. O Dr. NALBERNARD DE
OLIVEIRA BICHARA, MM. Juiz de Direito da
Vara Supra. FAZ SABER aos que o presente edital
de citação virem ou dele notícia tiverem que, por
este Juízo, tem andamento o Processo nº
5035813-88.2024.8.13.0433, movido pelo
Ministério Público contra GUSTAVO FREITAS
ROMÃO BATISTA, filho de PAULA DA SILVA
FREITAS E CARLOS FERNANDO ROMÃO
BATISTA, nascido aos 17/04/2002, CPF:
703.516.446-44, atualmente em lugar incerto e não
sabido, sendo denunciado como incurso nas sanções
do art. 50do Dec-Lei 3.688/1941, por supostos
delitos praticados em 13/09/2024, pelo que, através
do presente edital, GUSTAVO FEITAS ROMÃO
BATISTA fica citado para se ver processado nos
termos da ação penal que lhe move o Ministério
Público, para apresentar resposta à acusação, em 10
dias, nos termos do art. 396-A, do CPP. E, para que
chegue ao conhecimento de todos, o presente será
publicado e afixado no saguão do fórum local, na
forma da lei. Montes Claros, Minas Gerais,
21/10/2026. Eu, Gracielle Macedo de Oliveira,
oficial judiciário, digitei e conferi. NALBERNARD
DE OLIVEIRA BICHARA, juiz de direito.

PODER JUDICIÁRIO - ESTADO DE MINAS
GERAIS- JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE MONTES CLAROS-
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FÓRUM GONÇALVES CHAVES Rua Raimundo
Penalva, n.º 70, Vila Guilhermina, Montes
Claros/MG, CEP 39.401-010. Tel.: (38) 3229-1347,
e-mail: cl2civ@tjmg.jus.br. EDITAL DE LEILÃO E
INTIMAÇÃO. Pelo presente, faz saber a todos os
interessados, que será levado a LEILÃO, o bem
penhorado, na seguinte forma: PRIMEIRO
LEILÃO: dia 09/11/2026, com encerramento às
13:00 horas. Os lances poderão ser oferecidos desde
o momento do lançamento do lote no site do
Leiloeiro, até o horário do encerramento, por valor
igual ou superior ao da avaliação. Não sendo
verificado
lances iguais ou superiores ao valor de avaliação, o
leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO
LEILÃO: dia 09/11/2026, com encerramento às
14:00 horas, por valor igual ou superior ao da
avaliação. REPASSE: OS BENS NÃO
ARREMATADOS SERÃO DISPONIBILIZADOS
NOVAMENTE EM REPASSE, EM ATÉ 15
MINUTOS APÓS O ENCERRAMENTO DO 2º
LEILÃO, COM DURAÇÃO DE 01:00 HORA. No
caso de algum dia designado para a realização da
Hasta Pública ser feriado, o mesmo realizar-se-á no
próximo dia útil subsequente, independentemente de
nova publicação do edital. LOCAL: Através do site
www.joserodovalholeiloes.com.br. PROCESSO:
Autos n.º 0367514-02.2012.8.13.0433 de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em que é
Exequente EDIFÍCIO JOAN MIRO (CNPJ:
03.568.942/0001-69) e Executados CENTRO
EDUCACIONAL BRASIL LTDA. (CNPJ:
05.354.698/0001-67) e NELSON ALEXANDRE
TEIXEIRA DA SILVA (CPF:
011.451.696-00).DESCRIÇÃO DO BEM:
Apartamento n.º 10 (dez), e sua respectiva fração
ideal de 0,1181 equivalente de terreno; com área
total construída de 554,188m² (quinhentos e
cinquenta e quatro metros e cento e oitenta e oito
centímetros quadrados), sendo a área privativa com
370,60m² (trezentos e setenta metros e sessenta
centímetros quadrados), a área de vaga de garagem
vinculada com 31,725m² (trinta e um metros e
setecentos e vinte e cinco centímetros quadrados), e
área comum de 151,863m² (cento e cinquenta e um
metros e oitocentos e sessenta e três centímetros
quadrados); imóvel situado no Condomínio do
Edifício Joan Miró, este situado à Avenida Mestra
Fininha Silveira, n.º 1447, esquina com a Rua Dona
Marucas Avelar, Bairro Jardim São Luiz, na Cidade
de Montes Claros/MG e edificado sobre um terreno
com a área total de 837,15m² (oitocentos e trinta e
sete metros e quinze
decímetros quadrados), constituído pelo lote n.º 01
(um), da Quadra n.º 12 (doze) e pelo lote n.º 10
(dez), da Quadra n.º 27 (vinte e sete). Obs.: Trata-se
de edificação erigida há mais de 20 anos, a qual se
situa em área nobre da cidade de Montes
Claros/MG, dotada de toda infraestrutura e
comodidade. O apartamento se acha em estado de
reforma, tendo sido removido todo o seu
acabamento interno (pisos, revestimentos de
paredes, louças sanitárias, armário, pintura, etc.).
Imóvel matriculado sob o n.º 26.914 no Cartório do
1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de
Montes Claros/MG. (RE)AVALIAÇÃO: R$
1.332.000,00 (um milhão, trezentos e trinta e dois
mil reais), em 04 de setembro de 2025. LANCE
MÍNIMO NO 2º LEILÃO: R$ 1.332.000,00 (um
milhão, trezentos e trinta e dois mil reais). *No caso
de determinação judicial, os bens poderão ser
reavaliados ou sua avaliação atualizada pelo índice
de correção monetária da Corregedoria de Justiça de
Minas Gerais, até a data do leilão, podendo sofrer
alteração em seus valores, os quais serão informados
pelo Leiloeiro Oficial no ato do leilão. VALOR DO
DÉBITO DA EXECUÇÃO: R$ 831.468,61
(oitocentos e trinta e um mil, quatrocentos e sessenta
e oito reais e sessenta e um centavos), em 14 de
agosto de 2026.LOCALIZAÇÃO DO BEM:
Conforme descrição acima.DEPOSITÁRIO:
CENTRO EDUCACIONAL BRASIL LTDA. EPP,
Avenida Olegário Maciel, n.º 1080, Centro,

Paracatu/MG.ÔNUS: Hipoteca em favor do HSBC
Bank Brasil S/A; Averbação Premonitória /
Ajuizamento de Execução nos autos n.º
0433.10.319076-8, em trâmite na 3ª Vara Cível da
Comarca de Montes Claros/MG; Penhora nos autos
n.º 043309310600-6, em trâmite na 5ª Vara Cível da
Comarca de Montes Claros/MG; Averbação de Ação
de Cobrança nos autos n.º 433.12.036751- 4, em
trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Montes
Claros/MG; Penhora nos autos n.º
0433.10.326.042-1, em trâmite na 1ª Vara Cível da
Comarca de Montes Claros/MG; Indisponibilidade
de Bens nos autos n.º 0003152- 6.2018.4.01.3807,
em trâmite na 2ª Vara Federal de Montes
Claros/MG; Indisponibilidade de Bens nos autos n.º
0000938- 22.2012.5.03.0145, em trâmite na 3ª Vara
do Trabalho de Montes Claros/MG;
Indisponibilidade de Bens nos autos n.º
0001878-84.2012.5.03.0145, em trâmite na 3ª Vara
do Trabalho de Montes Claros/MG;
Indisponibilidade de Bens nos autos n.º
0000019-66.2015.5.03.0100, em trâmite na 2ª Vara
do Trabalho de Montes Claros/MG. Outros
eventuais constantes na Matrícula Imobiliária. O
arrematante declara estar ciente de que, além de
possíveis ônus perante o CRI local, poderá haver
outras restrições judiciais originárias de outras
Varas, que poderão causar morosidade na
transferência do bem perante o CRI. Fica desde já
ciente o arrematante que é responsável pela
verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam
sobre o imóvel, pois poderá ocorrer
novas inclusões após a confecção do edital de leilão
e sua realização. Os impedimentos para registro do
imóvel, devem ser informados via petição ao Exmo.
Juiz que preside o processo, para que oficie as Varas
e o CRI para as devidas baixas. O modelo de petição
poderá ser obtida junto a equipe do Leiloeiro.
BAIXA PENHORAS, DEMAIS ÔNUS E
TRIBUTOS: Com a venda no leilão, caso haja
penhoras, arrestos, indisponibilidades, e/ou outros
ônus que gravem a matrícula, o bem será leiloado
livre e desembaraçado de quaisquer ônus, até a data
da expedição da respectiva Carta de
Arrematação ou Mandado de entrega, conforme
artigos 903, § 5º, inclusive os débitos de natureza
propter rem, conforme artigo 908, § 1º, ambos do
CPC/2015. Débitos de IPTU, serão sub-rogados no
valor da arrematação nos termos do art. 130, caput e
parágrafo único, do CTN. Correrão por conta do
arrematante, as despesas e os custos relativos à
desmontagem, remoção, transporte, transferência
patrimonial dos bens arrematados e diligências do
Oficial de Justiça, se houver. Além disso,
tratando-se de direitos sobre imóvel alienado
fiduciariamente, os débitos decorrentes da baixa da
hipoteca e da alienação fiduciária são de
responsabilidade do arrematante (artigo 14, da Lei
6.015/1973). Conforme disposto no art. 40 do
Decreto-Lei nº 21.981/32, que regulamenta a
profissão da leiloaria e o art. 653 do Código Civil, a
atuação do Leiloeiro Oficial ocorre por mandato, ou
seja, apenas realiza a intermediação da oferta dos
bens, conforme as regras determinadas pelo juízo
responsável pelo processo e as características
certificadas nos autos. Portanto o Leiloeiro Oficial
não se enquadra nas condições de fornecedor,
intermediário, ou comerciante, ficando assim
eximido de eventuais responsabilidades por
vícios/defeitos ocultos ou não, no bem alienado,
como também por reembolsos, indenizações, trocas,
consertos e compensações financeiras de qualquer
hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil
Brasileiro, não se sujeitando, ainda, às normas do
Código do Consumidor, por não se tratar a compra
em leilão judicial de relação de consumo. Por este
motivo, não cabe qualquer responsabilização deste
profissional quanto a demora na posse ou
transferência do bem arrematado, divergências entre
as características encontradas nos bens recebidos em
relação às características constantes em edital, vícios
ocultos, emissão de documentos, baixas de restrições
ou outras questões que recaiam sobre a

arrematação.HIPOTECA: Eventual gravame de
hipoteca extingue-se com a arrematação, assim, nada
será devido pelo arrematante ao credor hipotecário
(art. 1.499, VI do Código Civil). MEAÇÃO: Nos
termos do Art. 843, do CPC/2015, tratando-se de
penhora de bem indivisível, o
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da
alienação do bem. É reservada ao coproprietário ou
ao cônjuge não executado a preferência na
arrematação do bem em igualdade de condições.
IMÓVEL OCUPADO: A desocupação do imóvel
será realizada mediante expedição de Mandado de
Imissão na Posse que será expedido pelo M.M. Juízo
Comitente. Os bens serão vendidos no estado de
conservação em que se encontram, sem garantia,
constituindo ônus do interessado verificar suas
condições, antes das datas designadas para as
alienações judiciais eletrônicas.DIREITO DE
PREFERÊNCIA: Nos termos do artigo 1.322 do
Código Civil, quando a coisa for indivisível e os
consortes não quiserem adjudicá-las a um só,
indenizando os outros, será vendida e repartido o
apurado, preferindo-se, na venda, em condições
iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os
condôminos aquele que tiver na coisa, benfeitorias
mais valiosas, e, não as havendo, o de quinhão
maior.Assim, para que QUEM TIVER DIREITO
(art. 892 § 2º e 3º, 843 § 2º, ambos do Código
Processo Civil) possa exercer o direito de
preferência dos bens leiloados, deverão, de modo
prévio, cadastrar-se e solicitar habilitação no site
www.joserodovalholeiloes.com.br. Ao efetuar o
cadastro e habilitação, informar a CONDIÇÃO DE
PREFERÊNCIA do bem, para poder, se quiser,
exercer referido direito; fornecer as informações e
documentos requisitados, e aderir as regras do
gestor. O TERCEIRO que, não seguir este
procedimento não estará habilitado a exercer o
direito de preferência. Respeitadas as regras do
DIREITO DE PREFERÊNCIA, havendo licitante
em cada lote, seja no 1º ou no 2º leilão, caberá ao
TERCEIRO, se desejar, no tempo disponibilizado
pelo sistema gestor para que os lances sejam
cobertos por outros interessados, exercer o direito de
preferência, ao menos
igualando ao maior lance e forma de pagamento
ofertada. LEILOEIRO: O Leilão estará a cargo do
Leiloeiro Oficial ora nomeado, JOSÉ ANTÔNIO
RODOVALHO JÚNIOR, JUCEMG sob n°.
862/2012, com suporte técnico e utilização da
Plataforma Leilões Judiciais
www.leiloesjudiciais.com.br.
COMISSÃO DO LEILOEIRO: Havendo
arrematação, a comissão devida será de 5% (cinco
por cento) sobre o valor da arrematação, a ser
custeada pelo arrematante, assim como de 5% (cinco
por cento) do valor da proposta para aquisição em
parcelas, devida pelo proponente.Para que não
restem dúvidas, a comissão do leiloeiro será
levantada apenas se o leilão se efetivar e for
homologado por este Juízo, ou seja, havendo acordo
entre as partes ou decisão que suspenda ou anule o
ato, os honorários não serão devidos e, se já tiverem
sido levantados, deverão ser devolvidos. Será devido
ao Leiloeiro Oficial, comissão de 5% (cinco por
cento) sobre o valor da arrematação em casos de
acordo ou remição após a realização da alienação e
arrematação do bem, conforme artigo 7º, § 3º da
Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de
Justiça, a ser arcado pelo executado remidor. Caso o
arrematante não realize o pagamento do lance
ofertado e da comissão, será devida pelo arrematante
em favor do Leiloeiro a comissão conforme previsão
em edital de leilão, Decreto-Lei 21.981/1932 e
Resolução 236/2016 do CNJ. Verificado o não
pagamento, o Leiloeiro cobrará judicialmente o
valor devido, em razão do trabalho por ele realizado,
valendo o lance registrado em banco de dados como
título executivo. Fica ciente o arrematante
inadimplente que fraudar o leilão é crime previsto no
artigo 358 do Código Penal e o Magistrado poderá
determinar aplicação de multa e demais medidas
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judiciais previstas em Lei. COMO PARTICIPAR
DO LEILÃO: Quem pretender arrematar ditos bens,
deverá efetuar cadastro prévio, no prazo de 24 horas
de antecedência do leilão, através do site
www.joserodovalholeiloes.com.br, devendo, para
tanto, os interessados, aceitar os termos
e condições informados no site. Veja no site do
Leiloeiro Oficial a relação de documentos
necessários para efetivação do cadastro.Ficam desde
já cientes os interessados de que os lances oferecidos
via INTERNET não garantem direitos ao
participante em caso de insucesso do mesmo por
qualquer ocorrência, tais como, na conexão de
internet, no funcionamento do computador, na
incompatibilidade de software ou quaisquer outras
ocorrências. Desse modo, o interessado assume os
riscos oriundos de falhas ou impossibilidades
técnicas, não sendo cabível qualquer reclamação
posterior. Havendo lances nos 3 (três) minutos
antecedentes ao horário de encerramento do
leilão,haverá prorrogação de seu fechamento por
igual período de tempo, a partir do horário de
recebimento do último lance ofertado, visando
manifestação de outros eventuais licitantes (arts. 21
e 22 da Resolução 236/2016 CNJ). Os arrematantes
ficam cientes desde já que não sendo efetuado o
depósito da oferta com o respectivo valor acrecidos
da comissão do Leiloeiro em até 24 horas, o
Leiloeiro comunicará imediatamente o fato ao Juízo
(Pena de sofrer as penalidades legais, conforme
Artigo 335 de Código Penal), informando também
os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação do Juízo, sem prejuízo da
aplicação de sanções legais (art. 897, do Código de
Processo Civil). Caso o arrematante vencedor não
efetue o pagamento no prazo determinado, será
convocado o segundo colocado na disputa para
formalizar a arrematação. Fica o Leiloeiro
autorizado a requisitar dos licitantes referências
bancárias, idoneidade financeira e demonstrar
inexistência de restrição em registro de cadastro de
proteção ao crédito. Os licitantes deverão
acompanhar a realização da Hasta, permanecendo a
qualquer tempo em condições de ser contatados pelo
Leiloeiro Oficial para o ajuste de proposta, ou para
qualquer outra informação que se faça necessária.
Eventual prejuízo causado pela impossibilidade de
contato ou falta de respostas do licitante,
principalmente quando esta não responder
prontamente aos contatos do Leiloeiro, serão de
responsabilidade unicamente do próprio Licitante.
O bem será vendido no estado de conservação em
que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do
interessado verificar suas condições, antes das datas
designadas para as alienações judiciais eletrônicas.
Fica ciente o arrematante de que, em caso de
invalidação, ineficácia, resolução ou desistência da
arrematação, sem culpa do arrematante, o Leiloeiro
Oficial procederá à devolução da comissão após a
devida intimação e no prazo estabelecido pelo
Magistrado. O valor da comissão a ser devolvido
será acrescido de correção monetária, calculada pelo
Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), desde a
data do pagamento ao Leiloeiro até a data da efetiva
devolução, conforme o art. 389 do CPC, sem a
incidência de juros moratórios. PAGAMENTO DE
FORMA À VISTA: A arrematação far-se-á
mediante pagamento à vista, no prazo de 24 horas da
realização do leilão (art. 884, inciso IV, do
CPC/2015). ARREMATAÇÃO PELO CREDOR:
Se o exequente arrematar o bem e for o único credor,
não
estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos
bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3
(três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem
efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á
novo leilão à custa do exequente (art. 892, §1º, do
CPC/2015). Na hipótese de arrematação com
crédito, o exequente ficará responsável pela
comissão devida ao Leiloeiro. VENDA DIRETA:
Restando negativo o leilão, fica desde já autorizada a
venda direta, observando-se as regras gerais e

específicas já fixadas para o leilão, inclusive os
preços mínimos. O prazo da venda direta é de 60
(sessenta) dias, sendo fechada em ciclos de 15 dias
cada. Não havendo proposta, o novo ciclo será
reaberto, até o prazo final, aplicando-se por
analogia o artigo 880 do CPC c/c art. 375 da
Consolidação Normativa da Corregedoria Regional
do TRF da 4ª Região, aprovada pelo Provimento nº
62, de 13/06/2017. VISITAÇÃO: É vedado aos
Senhores Depositários criarem embaraços à
visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de
ofensa ao art. 77, inciso IV, do CPC, ficando desde
logo autorizado o uso de força policial, se
necessário. Em caso de imóvel desocupado, também
fica autorizado o Leiloeiro a se fazer acompanhar
por chaveiro. Igualmente, ficam autorizados os
colaboradores do Leiloeiro, devidamente
identificados, a obter diretamente, material
fotográfico para inserilo no portal do Leiloeiro, a fim
de que os licitantes tenham pleno conhecimento das
características do bem. DÚVIDAS e
ESCLARECIMENTOS: Todas as informações
necessárias para a participação dos licitantes no
leilão, bem como quanto aos procedimentos e regras
adotadas para sua validade, poderão ser adquiridas
através do Telefone: 0800 500 9949 e do e-mail
contato@joserodovalholeiloes.com.br.
PUBLICAÇÃO DO EDITAL: O edital será
publicado na rede mundial de computadores, no sítio
do Leiloeiro www.joserodovalholeiloes.com.br, e
também no site de publicações e consultas de editais
de leilão PUBLICJUD, www.publicjud.com.br, em
conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do
CPC/2015.ARREMATAÇÃO: Assinado o auto,
pelo Juiz, pelo Arrematante e pelo Leiloeiro Oficial,
a
arrematação será considerada perfeita, acabada e
irretratável, ainda que venham a ser julgados
procedentes os embargos do executado ou a ação
autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada
a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos
(art. 903 caput, do CPC). Tratando-se de leilão
eletrônico, o Leiloeiro Oficial poderá assinar o auto
pelo arrematante, desde que autorizado por
procuração. OBSERVAÇÕES GERAIS: O Leiloeiro
Público Oficial, por ocasião do leilão, fica, desde já,
desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o
qual se presume seja de conhecimento de
todos os interessados. Este edital está em
conformidade com a resolução n.º 236 de
13/07/2016 do CNJ.INTIMAÇÃO: Ficam desde
logo intimados os Executados CENTRO
EDUCACIONAL BRASIL LTDA. (CNPJ:
05.354.698/0001-67), na pessoa de seu(s)
representante(s) legal(is); NELSON ALEXANDRE
TEIXEIRA DA SILVA (CPF: 011.451.696-00), e
seu cônjuge a Sra. EDNILDA RODRIGUES
CORDEIRO TEIXEIRA; Na qualidade de Credor
Hipotecário HSBC BANCK BRASIL S/A, na
pessoa de seu Representante Legal, e seu cônjuge se
casado for, bem como os eventuais: terceiros
interessados, depositários, coproprietários,
proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso,
habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão
de uso especial para fins de moradia ou concessão de
direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário,
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente
averbada; promitente comprador/vendedor; União,
Estado e Município no caso de bem tombado, das
datas acima,
se por ventura não forem encontrados para a
intimação pessoal, bem como para os efeitos do art.
889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de
que, antes da arrematação e da adjudicação do(s)
bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o
disposto no art. 826 do Código de Processo
Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo
para a apresentação de quaisquer medidas
processuais contra os atos expropriatórios contidas
no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o
aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do
Código de Processo Civil/2015).E, para que chegue
ao conhecimento de todos e no futuro ninguém

possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital
que será publicado e afixado na forma da Lei.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca.
Montes Claros/MG, 16 de outubro de 2026.
FAUSTO GERALDO FERREIRA FILHO
Juiz de Direito

COMARCA DE MONTES CLAROS - ESTADO
DE MINAS GERAIS - EDITAL DE INTIMAÇÃO-
PRAZO DE 30 DIAS. O EXMO. SR. DR.
EDUARDO FERREIRA COSTA, MM. JUÍZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DESTA
COMARCA DE MONTES CLAROS, ESTADO DE
MINAS GERAIS, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e
Secretaria da Terceira Vara Cível desta Comarca de
Montes Claros-MG, tramita uma ação de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, requerida por
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, pessoa
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 07.237.373/0001-20, contra CRISTIANO
ABREU PONCIANO brasileiro, separado
judicialmente, comerciante, portador da carteira
identidade RG nº 7.123.658 SSP/MG e inscrito no
CPF número 965.975.426-49 e ALUMINAS
PONCIANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
UTENSÍLIOS DOMESTICOS EIRELI, pessoa
juridica, inscrita no CNPJ sob número
07.147.467/0001-08, processo número
0169239-39.2014.8.13.0433, e, por meio deste,
INTIMA os executados CRISTIANO ABREU
PONCIANO e ALUMINAS PONCIANO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS
DOMESTICOS EIRELI, com endereço em lugar
incerto e não sabido, para, no prazo de quinze (l5)
dias, cumprir o julgado, efetuando o pagamento do
débito no valor de R$640.181,36(seiscentos e
quarenta mil cento oitenta e um reais e trinta seis
centavos), mais os acréscimos legais, sob pena de,
não o fazendo, ser aplicada multa e arbitrados
honorários advocatícios, conforme artigo 523, § 1º
do C.P.Civil, bem como ser-lhe penhorados tantos
bens quantos bastem para a satisfação do crédito.
Ficam os executados advertidos de que, transcorrido
o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem, nos próprios autos, sua
impugnação. E, para que ninguém possa alegar
ignorância, o MM. Juíz mandou expedir o presente,
que será afixado no local de costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Montes
Claros, Estado de Minas Gerais,, data da assinatura
eletrônica.Eu,(Zilmar Alencar) ¿ Oficial Judiciário
da Secretaria da Terceira Vara Cível, o digitei.
Luciana A. Martins Lafetá, Gerente Secretaria, o
conferi. Bel. (Eduardo Ferreira Costa) Juíz de
Direito da 3ª Vara Cível.

COMARCA DE MONTES CLAROS - 2ª VARA
CRIMINAL - EDITAL DE CITAÇÃO - JUSTIÇA
GRATUITA - PRAZO 15 (QUINZE) DIAS. O Dr.
NALBERNARD DE OLIVEIRA BICHARA, Juiz
de Direito Titular da 2ª Vara Criminal desta comarca
de Montes Claros-MG, no exercício de seu cargo e
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem
este edital ou dele notícia tiverem, que por este juízo
e Secretaria da 2a Vara Criminal de Montes Claros,
Estado de Minas Gerais, nos autos de
processo-crime nº 5026290-18.2025.8.13.0433 fica
os réu GENILSON RIBEIRO GOIS nascido em
11/09/1970, CPF 783.955.776-72, filho de MARIA
RIBEIRO GOIS e de CRISPIM PEREIRA GOIS,
atualmente em lugar incerto e não sabido, CITADO
POR EDITAL, para os termos da presente ação
penal, bem como para apresentar resposta à
acusação no prazo legal de dez dias, conforme
dispõe o art. 396-A do CPP, podendo arguir
preliminares e invocar todas as razões de defesa,
oferecer documentos e justificações, especificar
provas que pretendem produzir e, até o número de
cinco, arrolar testemunhas. Na hipótese de não ter
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